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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. VÁRIOS EXECUTADOS. PRAZO. 
AUTONOMIA. CONTAGEM. INÍCIO. INTIMAÇÃO DA 
PENHORA.
1. Proposta a execução fiscal contra mais de um devedor, é autônomo o 
prazo para oferecimento dos embargos, que se conta individualmente 
da intimação da penhora, nos termos do art. 16, III, da Lei n. 
6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais), pouco importando de quem 
seja o bem penhorado.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, na 
obrigação solidária, qualquer um dos sujeitos passivos respondem 
integralmente pela dívida, havendo, por conseguinte, unicidade da 
relação tributária em seu polo passivo, podendo a exigência recair sobre 
qualquer um dos contribuintes coobrigados (EREsp n. 446.955/SC, 
relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/04/2008, DJe 
de 19/05/2008).
3. Esta Corte Superior também já definiu, nos termos do art. 16, III, da 
Lei n. 6.830/1980, que "o termo inicial para a oposição dos Embargos à 
Execução Fiscal é a data da efetiva intimação da penhora, e não a da 
juntada aos autos do mandado cumprido" (REsp 1.112.416/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, 
DJe 09/09/2009). 
4. Se o tributo pode ser exigido de qualquer dos codevedores, não há 
litisconsórcio passivo necessário, a atrair, eventualmente, a regra do art. 
241, III, do CPC/1973, segundo a qual, quando houver vários réus, 
conta-se o prazo da juntada aos autos da último mandado de citação, 
devidamente cumprido.
5. Recurso especial conhecido e desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao recurso especial nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

Brasília, 04 de junho de 2024

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. VÁRIOS EXECUTADOS. PRAZO. 
AUTONOMIA. CONTAGEM. INÍCIO. INTIMAÇÃO DA 
PENHORA.
1. Proposta a execução fiscal contra mais de um devedor, é 
autônomo o prazo para oferecimento dos embargos, que se conta 
individualmente da intimação da penhora, nos termos do art. 16, III, 
da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais), pouco importando 
de quem seja o bem penhorado.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, 
na obrigação solidária, qualquer um dos sujeitos passivos 
respondem integralmente pela dívida, havendo, por conseguinte, 
unicidade da relação tributária em seu polo passivo, podendo a 
exigência recair sobre qualquer um dos contribuintes 
coobrigados (EREsp n. 446.955/SC, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 09/04/2008, DJe de 19/05/2008).
3. Esta Corte Superior também já definiu, nos termos do art. 16, III, 
da Lei n. 6.830/1980, que "o termo inicial para a oposição dos 
Embargos à Execução Fiscal é a data da efetiva intimação da 
penhora, e não a da juntada aos autos do mandado cumprido" (REsp 
1.112.416/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 27/05/2009, DJe 09/09/2009). 
4. Se o tributo pode ser exigido de qualquer dos codevedores, não 
há litisconsórcio passivo necessário, a atrair, eventualmente, a regra 
do art. 241, III, do CPC/1973, segundo a qual, quando houver 
vários réus, conta-se o prazo da juntada aos autos da último 
mandado de citação, devidamente cumprido.
5. Recurso especial conhecido e desprovido.
 



RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ANTONIO CARLOS 

GUALBERTO com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (e-STJ fl. 207):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TERMO 
INICIAL: INTIMAÇÃO DA PENHORA (ART. 16, III, DA LEI N. 6.830/80). 
CITAÇÃO DOS COOBRIGADOS. DESNECESSIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE. SENTENÇA MANTIDA.
1. Esta Corte, em vários julgados, firmou o entendimento de que o art. 16, III, 
da Lei n.°6.830/80, determina que os embargos à execução fiscal poderão ser 
ajuizados até 30 dias da intimação da penhora, não da juntada do mandado. O 
STJ, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-se no mesmo 
sentido (REsp 1112416/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 09/09/2009).
2. Tratando-se de solidariedade passiva tributária não há litisconsórcio 
necessário, porquanto, "na obrigação solidária, dessume-se a unicidade da 
relação tributária em seu pólo passivo, autorizando a autoridade administrativa 
direcionar-se contra qualquer dos co-obrigados (contribuintes entre si, 
responsáveis entre si, ou contribuinte e responsável). Nestes casos, qualquer 
um dos sujeitos passivos elencados na norma respondem in totum et totaliter 
pela divida integral." (EREsp 446955/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  09/04/2008, DJe 19/05/2008). Por 
conseguinte, não há necessidade de citação de todos os obrigados para a 
fluência do prazo de embargos.
3. Na hipótese concreta dos autos, conforme já se manifestou o MM. Juiz a 
quo, a intimação da penhora ocorreu em 07.07.2006, os embargos à execução 
foram protocolados apenas em 29.08.2006, consequentemente, fora do prazo 
de 30 dias, impondo-se, portanto, o reconhecimento da intempestividade.
4. Apelação não provida.

Nas razões de recurso (e-STJ fls. 211/217), o recorrente aponta 

violação do art. 241, III, do CPC/1973 e do art. 16 da Lei de Execuções Fiscais, alegando, 

em síntese, que o prazo para apresentação dos embargos à execução, na hipótese de 

litisconsórcio passivo, deve ser contado a partir da intimação do último executado, não da 

intimação da penhora.

Sobre a questão, aduz (e-STJ fl. 215):

[....] traçando uma interpretação conjunta dos artigos 1° e 16, III da Lei 
6.830/1980 c/c o artigo 241, III do CPC, tem-se que o prazo para interposição 
de embargos começa a contar da data de intimação da penhora, salvo se tratar 
de vários executados, quando o prazo somente ocorrerá após a intimação de 
todos.
Isso porque, no propósito de suprir suas lacunas, o artigo 1° da Lei 6.830/1980 
autoriza a utilização subsidiária do CPC na hipótese de demanda que possua 
vários devedores [....]
A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento no sentido de 
que, no processo de execução fiscal, para que seja o devedor efetivamente 
intimado da penhora, é necessária a sua intimação pessoal, devendo constar, 
expressamente, no mandado, a advertência do prazo para o oferecimento dos 
embargos à execução e, havendo mais de um sócio executado, corre o aludido 
prazo a contar da última intimação.
Analisando fato símile ao debatido nestes autos, os i. Ministros desta Corte 



Superior reafirmaram que o prazo para interposição de Embargos a Execução 
Fiscal tem como termo inicial a intimação da penhora, mas, na hipótese de 
vários executados, o prazo é contado da última intimação da penhora.

Requer, ao final, o reconhecimento da tempestividade dos 

embargos à execução, "determinando a remessa dos autos ao juízo de primeiro grau para 

o regular andamento do feito, com a intimação dos demais executados acerca da penhora 

realizada e, após, seja procedido o julgamento dos embargos interpostos" (e-STJ fl. 217).

As contrarrazões foram apresentadas às e-STJ fls. 226/233.

Juízo positivo de admissibilidade pelo Tribunal de origem às e-STJ 

fls. 237/239.

Por decisão proferida às e-STJ fls. 273/274, ao julgar agravo 

interno da Fazenda Nacional, reconsiderei decisão que havia dado parcial provimento ao 

recurso especial, a fim de incluir o feito em pauta de julgamento (e-STJ fls. 249/252).

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, cumpre registrar que "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 

(Enunciado Administrativo n. 2 do STJ).

Feita tal observação, destaco que o recurso especial teve origem em 

embargos à execução (e-STJ fls. 1/7), extintos em primeiro grau de jurisdição em face da 

intempestividade (e-STJ fls. 177/179).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação.

Na parte que interessa ao recurso especial, o acórdão teve a 

seguinte fundamentação (e-STJ fls. 204/205):

Esta Corte, em vários julgados, firmou entendimento de que, a teor do inciso 
III do art. 16 da Lei n. 6.830/80, o prazo para interposição dos embargos é de 
30 dias contados da intimação da penhora.
No mesmo sentido, julgado do STJ proferido sob o regime do art. 543-C do 
CPC:
"PROCESSUAL CIVIL. (...). TERMO A QUO DO PRAZO PARA 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO 
MEDIANTE PENHORA. JUNTADA DO MANDADO. RECURSO 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC
..........................................................................................................



3. O termo inicial para a oposição dos Embargos à Execução Fiscal é a data da 
efetiva intimação da penhora, e não a da juntada aos autos do mandado 
cumprido.4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ." (REsp 1112416/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 09/09/2009)
No mais, os executados são coobrigados, responsáveis solidariamente por toda 
a divida tributária, portanto é desnecessária a citação de todos os coobrigados 
para a fluência do prazo de embargos do devedor, a teor da jurisprudência 
desta Corte e do STJ:
[...]
Na hipótese concreta dos autos, conforme já se manifestou o MM. Juiz a quo, 
a intimação da penhora ocorreu em 07.07.2006, os embargos à execução foram 
protocolados apenas em 29.08.2006, consequentemente, fora do prazo de 30 
dias, impondo-se, portanto, o reconhecimento da intempestividade. Isso posto, 
nego provimento à apelação.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 211/217), o recorrente 

aponta violação dos arts. 241, III, do CPC/1973 e 16 da Lei n. 6.830/1980 (Lei de 

Execuções Fiscais), alegando, em síntese, que o prazo para apresentação dos embargos à 

execução, na hipótese de litisconsórcio passivo, deve ser contado a partir da intimação do 

último executado, não da intimação da penhora.

Sobre a questão, aduz (e-STJ fl. 215):

[....] traçando uma interpretação conjunta dos artigos 1° e 16, III da Lei 
6.830/1980 c/c o artigo 241, III do CPC, tem-se que o prazo para interposição 
de embargos começa a contar da data de intimação da penhora, salvo se tratar 
de vários executados, quando o prazo somente ocorrerá após a intimação de 
todos.
Isso porque, no propósito de suprir suas lacunas, o artigo 1° da Lei 6.830/1980 
autoriza a utilização subsidiária do CPC na hipótese de demanda que possua 
vários devedores [....]
A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento no sentido de 
que, no processo de execução fiscal, para que seja o devedor efetivamente 
intimado da penhora, é necessária a sua intimação pessoal, devendo constar, 
expressamente, no mandado, a advertência do prazo para o oferecimento dos 
embargos à execução e, havendo mais de um sócio executado, corre o aludido 
prazo a contar da última intimação.
Analisando fato símile ao debatido nestes autos, os i. Ministros desta Corte 
Superior reafirmaram que o prazo para interposição de Embargos a Execução 
Fiscal tem como termo inicial a intimação da penhora, mas, na hipótese de 
vários executados, o prazo é contado da última intimação da penhora.

Requer, ao final, o reconhecimento da tempestividade dos 

embargos à execução, "determinando a remessa dos autos ao juízo de primeiro grau para 

o regular andamento do feito, com a intimação dos demais executados acerca da penhora 

realizada e, após, seja procedido o julgamento dos embargos interpostos" (e-STJ fl. 217).

De início, cabe registrar que, atualmente, no Código de Processo 

Civil de 2015, segundo o art. 231, § 2º, havendo mais de um intimado, o prazo para cada 

um é contado individualmente.



No entanto, preconizava o art.  241, III, do CPC/1973, aplicável à 
hipótese:

Art. 241. Começa a correr o prazo:
(...)
III – quando houver vários réus, da juntada aos autos da último mandado de 
citação, devidamente cumprido;

De outro lado, dispõe a Lei n. 6.830/1980:
Art. 1º. A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será 
regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.
[...]
Art. 16. O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados:
I –  do depósito;
II – da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro-garantia;
III – da intimação da penhora. 

Na interpretação de referidos dispositivos, esta Corte Superior já 

definiu que "o termo inicial para a oposição dos Embargos à Execução Fiscal é a data da 

efetiva intimação da penhora, e não a da juntada aos autos do mandado cumprido" (REsp 

1.112.416/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

27/05/2009, DJe 09/09/2009).

Desse modo, incabível a pretensão de que, à luz do art. 241 do 

CPC/1973, seja contado o prazo de intimação da juntada aos autos do mandado de 

citação, diante da existência de regra específica na Lei de Execução Fiscais (LEF).

Além disso, em se tratando de vários executados, registre-se que o 

art. 124 do CTN dispõe que são solidariamente obrigadas as pessoas, que tenham 

interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal ou que 

expressamente sejam designadas por lei, hipótese que não comporta benefício de ordem.

Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte Superior já decidiu que, 

na obrigação solidária, qualquer um dos sujeitos passivos respondem integralmente pela 

dívida, havendo, por conseguinte, unicidade da relação tributária em seu polo passivo, 

podendo a exigência recair sobre qualquer um dos contribuintes coobrigados. 

Eis a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS PELOS 
EMPREGADOS, TRABALHADORES TEMPORÁRIOS E AVULSOS. 
CONSTRUÇÃO CIVIL. DONO DA OBRA E CONSTRUTOR OU 
EMPREITEIRO. SUBSTITUTOS TRIBUTÁRIOS. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA (SÚMULA 126/TRF - ANTERIOR À PROMULGAÇÃO DA 
CF/88). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA (CF/88 ATÉ A LEI 9.711/98). 
RESPONSABILIDADE PESSOAL DO TOMADOR DO SERVIÇO DE 
EMPREITADA DE MÃO-DE-OBRA (LEI 9.711/98).



1. O sujeito passivo da obrigação tributária, que compõe o critério pessoal 
inserto no consequente da regra matriz de incidência tributária, é a pessoa que 
juridicamente deve pagar a dívida tributária, seja sua ou de terceiro(s).
2. O artigo 121 do Codex Tributário, elenca o contribuinte e o responsável 
como sujeitos passivos da obrigação tributária principal, assentando a doutrina 
que: "Qualquer pessoa colocada por lei na qualidade de devedora da prestação 
tributária, será sujeito passivo, pouco importando o nome que lhe seja 
atribuído ou a sua situação de contribuinte ou responsável" (Bernardo Ribeiro 
de Moraes, in "Compêndio de Direito Tributário", 2º Volume, 3ª ed., Ed.
Forense, Rio de Janeiro, 2002, pág. 279).
3. O contribuinte (também denominado, na doutrina, de sujeito passivo direto, 
devedor direto ou destinatário legal tributário) tem relação causal, direta e 
pessoal com o pressuposto de fato que origina a obrigação tributária (artigo 
121, I, do CTN).
4. Em se tratando do responsável tributário (por alguns chamado sujeito 
passivo indireto ou devedor indireto), não há liame direto e pessoal com o fato 
jurídico tributário, decorrendo o dever jurídico de previsão legal (artigo 121, 
II, do CTN). Acerca do tema, há doutrina no sentido de que: "... qualquer 
pessoa obrigada ao pagamento de tributo de que não é o contribuinte de direito 
figura na condição de responsável tributário. Não vislumbramos qualquer 
distinção possível na figura do retentor que é, sim, responsável tributário por 
substituição." (Leandro Paulsen, in "Direito Tributário - Constituição e Código 
Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência", 8ª ed., Ed. Livraria do 
Advogado e Escola Superior da Magistratura Federal do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre, 2006, pág. 1.000).
5. A responsabilidade tributária por substituição ocorre quando um terceiro, na 
condição de sujeito passivo por especificação da lei, ostenta a integral 
responsabilidade pelo quantum devido a título de tributo. "Enquanto nas outras 
hipóteses permanece a responsabilidade supletiva do contribuinte, aqui o 
substituto absorve totalmente o debitum, assumindo, na plenitude, os deveres 
de sujeito passivo, quer os pertinentes à prestação patrimonial, quer os que 
dizem respeito aos expedientes de caráter instrumental, que a lei costuma 
chamar de 'obrigações acessórias'. Paralelamente, os direitos porventura 
advindos do nascimento da obrigação, ingressam no patrimônio jurídico do 
substituto, que poderá defender suas prerrogativas, administrativa ou 
judicialmente, formulando impugnações ou recursos, bem como deduzindo 
suas pretensões em juízo para, sobre elas, obter a prestação jurisdicional do 
Estado." (Paulo de Barros Carvalho, in "Direito Tributário - Fundamentos 
Jurídicos da Incidência", Ed. Saraiva, 4ª ed., 2006, São Paulo, págs. 158/177).
6. A responsabilidade tributária, quanto aos seus efeitos, pode ser solidária ou 
subsidiária (em havendo co-obrigados) e pessoal (quando o contribuinte ou o 
responsável figura como único sujeito passivo responsável pelo recolhimento 
da exação).
7. Por oportuno, forçoso ressaltar que a solidariedade tributária não é forma de 
inclusão de terceiro na relação jurídica tributária, mas grau de 
responsabilidade dos co-obrigados, sejam eles contribuintes ou contribuinte e 
responsável tributário, vale dizer: a responsabilidade de sujeitos passivos co-
obrigados (contribuintes entre si, responsáveis entre si ou contribuinte e 
responsável) pode ser solidária ou subsidiária (notas de Mizabel Derzi na 
atualização da obra "Direito Tributário Brasileiro", de Aliomar Baleeiro, 11ª 
ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2000, pág. 729).
8. O artigo 124, do Codex Tributário, ao tratar da solidariedade na seara 
tributária, fixa que a mesma não comporta benefício de ordem (parágrafo 
único) quando se estabeleça entre as pessoas que tenham interesse comum na 
situação que constitua o fato gerador da obrigação principal (inciso I) e entre 
as pessoas expressamente designadas por lei (inciso II), o que importa em 
evidente tautologia, uma vez que a inaplicabilidade do beneficium excussionis 
decorre da essência do instituto em tela.
9. Deveras, na obrigação solidária, dessume-se a unicidade da relação 
tributária em seu pólo passivo, autorizando a autoridade administrativa a 
direcionar-se contra qualquer dos co-obrigados (contribuintes entre si, 
responsáveis entre si, ou contribuinte e responsável). Nestes casos, qualquer 



um dos sujeitos passivos elencados na norma respondem in totum et totaliter 
pela dívida integral.
10. Flagrante ausência de tecnicidade legislativa se verifica no artigo 134, do 
CTN, em que se indica hipótese de responsabilidade solidária "nos casos de 
impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo 
contribuinte", uma vez cediço que o instituto da solidariedade não se coaduna 
com o benefício de ordem ou de excussão. Em verdade, o aludido preceito 
normativo cuida de responsabilidade subsidiária.
11. Consequentemente, exsurge a necessidade de exame dos diplomas legais 
que regeram e que regem as relações jurídicas em comento, a fim de se 
identificar o(s) sujeito(s) passivo(s) eleito(s) pelo ente tributante legiferante e o 
grau de responsabilidade instituído entre os mesmos ou atribuído a um único 
sujeito passivo (contribuinte ou responsável).
12. É certo que a responsabilidade solidária prevista na legislação 
previdenciária abrange tanto as contribuições sociais devidas pela empresa 
(enquanto contribuinte, portanto), como aquelas decorrentes da substituição 
tributária (contribuições sociais devidas pela mão-de-obra contratada), 
sobressaindo, ao menos, 3 (três) regimes legais que subordinam o thema 
iudicandum.
13. Destaca-se, preliminarmente, o período anterior à promulgação da 
Constituição Federal de 1988, no qual se encontravam em vigor a Lei 3.807/60 
e a Consolidação das Leis da Previdência Social (Decreto 77.077/76, 
posteriormente revogado pelo Decreto 89.312/84), em que se cristalizou o 
entendimento de que era subsidiária a responsabilidade do proprietário, dono 
da obra ou condômino da unidade imobiliária, no que pertine às contribuições 
sociais previdenciárias incidentes sobre a remuneração da mão-de-obra 
contratada pelo executor/empreiteiro (Súmula 126/TFR, de 23.11.1982).
14. Destarte, inúmeros precedentes do STJ corroboram o entendimento 
consolidado na Súmula 126/TFR: REsp 178115/RS, Rel. Ministro Humberto 
Gomes de Barros, Primeira Turma, julgado em 20.04.1999, DJ de 17.05.1999; 
e REsp 227678/PR, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira 
Turma, julgado em 12.09.2000, DJ de 16.10.2000.
Precedentes do STJ que divergiram da jurisprudência do TFR: REsp 
254265/RS, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
13.06.2000, DJ de 07.08.2000; e REsp 276017/RS, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 16.11.2000, DJ de 05.03.2001.
15. Outrossim, após a entrada em vigor da Constituição Federal, que 
reconheceu a natureza tributária das contribuições sociais devidas à 
Seguridade Social, o preceito normativo inserto no artigo 124, do CTN, passou 
a ser, indubitavelmente, aplicável à espécie, legitimando a interpretação de que 
era solidária a responsabilidade prescrita na Lei 3.807/60 e no Decreto 
89.312/84, que expressamente dispunham sobre a responsabilidade tributária 
solidária entre os substitutos tributários (dono da obra/proprietário/condômino 
e executor/prestador/empreiteiro) – quanto às contribuições sociais devidas 
pela mão-de-obra contratada – e entre o substituto (dono da 
obra/proprietário/condômino) e o contribuinte (executor/prestador/empreiteiro) 
– quanto às contribuições sociais devidas pela empresa contratante da mão-de-
obra.
16. Forçoso reconhecer que o referido regime sobreviveu à edição das Leis 
8.212/91 e 9.528/97 (que enfatizou a inaplicabilidade, em qualquer hipótese, 
do benefício de ordem), findando com o início da produção dos efeitos da Lei 
9.711/98, que se deu em 1º de fevereiro de 1999 (artigo 29).
17. Nesses moldes, multifários precedentes do STJ, que pugnam pela 
solidariedade da responsabilidade tributária, facultando ao ente previdenciário 
eleger o sujeito passivo de seu crédito tributário, observadas as normas 
referentes ao direito regressivo do contratante contra o executor, a 
possibilidade de prévia retenção pelo tomador de serviço e a possibilidade de 
elisão da responsabilidade tributária do prestador ante a comprovação de 
recolhimento prévio das contribuições, mediante retenção efetuada pela 
contratante (REsp 376.318/SC, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
julgado em 05.02.2002, DJ 18.03.2002; AgRg no Ag 463.744/SC, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20.05.2003, DJ 02.06.2003; 



REsp 477.109/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
19.08.2003, DJ 15.09.2003; AgRg no REsp 186.540/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 28.10.2003, DJ 15.12.2003; 
REsp 410.104/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
julgado em 06.05.2004, DJ 24.05.2004; REsp 623.975/RS, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 23.05.2006, DJ 19.06.2006; REsp 
780.703/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
01.06.2006, DJ 16.06.2006; REsp 971.805/PR, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 06.11.2007, DJ 29.11.2007; e AgRg nos EDcl no 
REsp 375.769/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 04.12.2007, DJ 14.12.2007).
18. A Lei 9.711/98, entretanto, que introduziu a hodierna redação do artigo 31, 
da Lei 8.212/91 (terceiro regime legal que se vislumbra), instituiu técnica 
arrecadatória via substituição tributária, mediante a qual compete à empresa 
tomadora dos serviços reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal 
ou fatura de prestação dos mesmos, bem como recolher, no prazo legal, a 
importância retida. Cuida-se de previsão legal de substituição tributária com 
responsabilidade pessoal do substituto (in casu, o condomínio tomador do 
serviço de empreitada de mão-de-obra), que passou a figurar como o único 
sujeito passivo da obrigação tributária (Precedentes do STJ: EREsp 
511.853/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, julgado em 
10.11.2004, DJ 17.12.2004; REsp 638.333/SP, Rel. Ministro Francisco 
Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 23.08.2005, DJ 10.10.2005; 
REsp 432.775/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
julgado em 27.06.2006, DJ 01.08.2006; REsp 553.499/MG, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 08.02.2007; 
REsp 855.066/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
24.04.2007, DJ 31.05.2007; AgRg no REsp 899.598/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 22.05.2007, DJ 04.06.2007; 
AgRg no Ag 795.758/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
19.06.2007, DJ 09.08.2007; REsp 931.772/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 14.08.2007, DJ 27.08.2007).
19. Deveras, quanto ao último regime legal vislumbrado, convém assinalar 
que, cotejando-se as normas contidas nos artigos 30, inciso VI, e 31, caput, da 
Lei 8.212/91, ambas com a redação dada pela Lei 9.528/97, dessume-se que a 
responsabilidade solidária instituída entre os substitutos tributários (dono da 
obra e construtor, no que pertine às contribuições sociais devidas pela mão-de-
obra) e substituto e contribuinte (dono da obra e construtor, respectivamente, 
no que pertine às contribuições devidas pela empresa contratante da mão-de-
obra), no que concerne à construção civil, passou a ser, exclusivamente, 
regulada pelo artigo 30.
20. A Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998, por seu turno, reformulou 
inteiramente o artigo 31, prescrevendo forma diferenciada de recolhimento das 
contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, e 
caracterizando, como serviço executado mediante cessão de mão-de-obra, a 
"empreitada de mão-de-obra".
21. A doutrina do tema afirma que: "Relativamente aos contratos de 
empreitada de mão-de-obra, a Lei 9.711/98 submete expressamente ao regime 
de substituição tributária do art. 31, da Lei 8.212/91, de modo que, mesmo que 
não se trate, efetivamente, de um contrato típico de cessão de mão-de-obra, 
resta abrangido pelo novo regime.
Quanto aos demais contratos atinentes à construção civil, apenas haverá 
submissão à retenção se configurada efetiva cessão de mão-de-obra. Do 
contrário, aplicável será apenas a solidariedade prevista no art. 30, VI, da Lei 
8.212/91" (Leandro Paulsen, in "Direito Tributário - Constituição e Código 
Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência", 8ª ed., Ed. Livraria do 
Advogado e Escola Superior da Magistratura Federal do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre, 2006, pág. 1.033).
22. In casu, a autarquia previdenciária acionou o condomínio por 
contribuições sociais (outrora denominadas de previdenciárias) devidas pela 
mão-de-obra contratada para construção de prédios de apartamentos, cuja 
ocorrência dos fatos jurídicos imponíveis se deu nos meses de abril de 1986 a 



setembro de 1991, período no qual se sucederam o regime legal da 
responsabilidade subsidiária (Súmula 126/TFR) do dono da 
obra/proprietário/condômino (abril de 1986 a outubro de 1988) e da 
responsabilidade solidária entre ambos os substitutos (outubro de 1988 a 
setembro de 1991).
22. Consectariamente, sobressai a necessidade de exclusão do crédito 
tributário (na época, previdenciário) atinente ao período compreendido entre 
abril de 1986 a outubro de 1988, em que considerada subsidiária a 
responsabilidade do condomínio, uma vez que deveria ter sido, adredemente, 
executado o construtor da obra, remanescendo a CDA quanto às demais 
parcelas arroladas.
23. Embargos de divergência parcialmente acolhidos, reconhecendo-se a 
sucumbência recíproca entre as partes.
(EREsp n. 446.955/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
09/04/2008, DJe de 19/05/2008.).

Nesse contexto, diante da solidariedade passiva tributária, não há 

litisconsórcio passivo necessário na execução fiscal, podendo o ente exequente exigir o 

tributo de qualquer dos codevedores, de modo que sobressai a autonomia do prazo para 

cada um embargar a execução.

Em outras palavras, proposta a execução fiscal contra mais de um 

devedor, é autônomo o prazo para oferecimento dos embargos, que se conta 

individualmente da intimação da penhora, pouco importa de quem seja o bem penhorado.

Nesse sentido, refiro-me ao seguinte julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VÁRIOS DEVEDORES. EMPRESA E 
SÓCIOS. PRAZO PARA EMBARGAR AUTÔNOMO. TERMO A QUO. 
INTIMAÇÃO DA PENHORA. IRRELEVÂNCIA DA PROPRIEDADE DO 
BEM CONSTRITO. INTERESSE COMUM EM ATACAR O TÍTULO 
EXECUTIVO.
1. Infere-se da leitura dos acórdãos proferidos pelo Tribunal de origem que há 
pluralidade de executados, porém entendeu que a oposição de embargos à 
execução caberia somente à empresa executada, porquanto a penhora ocorrera 
sobre seu Bem, e não aos sócios, porque ilegítimos para oferecer os referidos 
embargos.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que se a execução ocorre contra 
vários devedores o prazo para a oposição de embargos é autônomo e tem 
início com a intimação de penhora a cada executado, "sendo irrelevante quem 
seja o proprietário do bem constrito, porque todos os litisconsortes passivos 
têm o direito de atacar o título executivo" (REsp 256.439/GO, Rel. Min. 
Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 7.2.2002, DJ 4.3.2002 p. 304).
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.191.304/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 7/10/2010, DJe de 21/10/2010.).

Ainda nessa linha, refiro-me às seguintes decisões monocráticas: 

AREsp 318.102/MS, Ministro Sérgio Kukina, DJe 13/11/2013; e REsp 1.570.499/RJ, 

Ministro Benedito Gonçalves, DJ de 02/10/2018.

Por fim, cabe registrar que inclusive no âmbito dos embargos de 

devedor opostos no âmbito das relações privadas, a jurisprudência da Segunda Seção 



reconhece a prevalência da regra do art. 738, § 1º, do CPC/1973, segundo a qual o prazo 

para cada um dos coexecutados embargar conta-se a partir da juntado do respectivo 

mandado citatório, salvo tratando-se de conguês, em detrimento da regra disposta no art. 

241, III, ambos do CPC/1973, consoante atestam as seguintes ementas.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VÁRIOS 
EXECUTADOS. CONTAGEM DA JUNTADA AOS AUTOS DO 
MANDADO DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. ART. 738, I, DO CPC.
1. São intempestivos os embargos manejados após o transcurso do prazo de 
quinze dias previsto no artigo 738 do CPC, a contar da intimação do devedor. 
Havendo mais de um devedor, não prevalece a regra geral do artigo 241, 
inciso III, do Código de Processo Civil, de modo que correm, individualmente, 
os prazos dos devedores, a contar das respectivas intimações.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 30.321/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 10/9/2013, DJe de 13/09/2013.).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VÁRIOS EXECUTADOS. CONTAGEM DE 
PRAZO AUTÔNOMA. PEDIDO DE REVISÃO CONTRATUAL. 
MEMÓRIA DE CÁLCULO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Havendo mais de um devedor, corre, individualmente, o prazo para cada um 
deles embargar a execução, a partir da juntada do respectivo comprovante da 
citação, salvo no caso de cônjuges ou de companheiros, quando será contado a 
partir da juntada do último, nos termos do art. 915, § 1º, do CPC. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.516.974/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 10/03/2020, DJe de 31/03/2020.).

Desse modo, em resumo, segundo a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, a regra do art. 241, III, do CPC/1973 não se aplica na contagem de 

prazo para oferecimento de embargos à execução.

No caso, o Tribunal de origem atuou em harmonia com esse 

entendimento, ao assentar que (e-STJ fl. 205):

Na hipótese concreta dos autos, conforme já se manifestou o MM. Juiz a quo, 
a intimação da penhora ocorreu em 07.07.2006, os embargos à execução foram 
protocolados apenas em 29.08.2006, consequentemente, fora do prazo de 30 
dias, impondo-se, portanto, o reconhecimento da intempestividade.

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso especial e NEGO-LHE 

PROVIMENTO.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2021/0353165-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.972.684 / MG

Números Origem:  1172524200061613811  20063811011742

PAUTA: 04/06/2024 JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS GUALBERTO 
ADVOGADOS : ALLYSON PEREIRA CAMPOS  - MG101913

 TIAGO DONIZETE SILVA  - MG189437
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54216444912242520941<@ 2021/0353165-4  -  REsp 1972684

Documento eletrônico VDA41822413 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUNÃ, PRIMEIRA TURMA   Assinado em: 04/06/2024 15:42:22
Código de Controle do Documento: 5C47BADF-D1D8-4AD3-84F1-28B3D1E2BAC7


